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APELAÇÃO CRIMINAL. LESÃO  CORPORAL  NO
ÂMBITO  DOMÉSTICO,  AMEAÇA  E  POSSE
IRREGULAR  DE  ARMA  DE  FOGO.  CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO.  PLEITO  ABSOLUTÓRIO.  NÃO
ACOLHIMENTO.  CONJUNTO  PROBANTE  QUE
CONVERGE  PARA  A  CONDENAÇÃO.  LEGÍTIMA
DEFESA  NÃO  COMPROVADA  PELO  RÉU.
DESPROVIMENTO.

-  Inviável  o  pleito  absolutório  se  as  provas  dos  autos
demonstram a materialidade e autoria do crime, convergindo
para a condenação do apelante.

-  Nos crimes praticados  no  âmbito  doméstico,  a  palavra  da
vítima  assume  um  papel  de  destaque,  uma  vez  que  nesses
delitos,  em muitas  vezes,  são praticados  longe dos  olhos  de
terceiro. Precedentes.

-  Sabe-se que o ônus da prova da ocorrência da excludente de
ilicitude da legítima defesa incumbe àquele que a invoca, sendo
insuficiente a simples alegação.

VISTOS, RELATADOS  E  DISCUTIDOS  estes autos de
apelação criminal, acima identificada.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento o apelo, nos termos do
voto do relator.

RELATÓRIO

Trata-se de APELAÇÃO CRIMINAL interposta por
LEONARDO  SOARES  DA SILVA, através da qual se insurge contra sentença
proferida pelo Juízo da 3ª Vara da Comarca de Monteiro, que o condenou pela prática



dos crimes de lesão corporal, ameaça e posse irregular de arma de fogo (art. 129, § 9º,
c/c art. 61, II, “f” e art. 129, caput – com o art. 69, todos do Código Penal; art. 147 –
duas vezes, sendo uma com a agravante do art. 61, II, “h” -, c/c art. 70, ambos do CP; e,
ainda,  o  art.  12  da  Lei  10.826/03,  em concurso  material), supostamente cometidos
contra sua companheira  Conceição  Ferreira  da  Silva e  o  genitor  daquela,  Egídio
Ferreira da Silva.

Exsurge da peça inicial acusatória (fls. 02/05) que:

“[...]  Segundo se  apurou,  em evidente  episódio  de  violência  doméstica,  o
acusado ameaçou e agrediu fisicamente a esposa CONCEIÇÃO FERREIRA
DA SILVA,  a  qual  está  grávida.  Infere-se  ainda  que,  no  mesmo contexto
fático,  o  acusado  ameaçou  e  lesionou  o  sogro,  EGÍDIO  FERREIRA DA
SILVA  e,  ainda,  possuía  ilegalmente  arma  de  fogo  e  munição  de  uso
permitido.

Extrai-se que o acusado e Conceição são casados há cerca de 04 anos.

Não suportando as constantes agressões que sofria, a vítima Conceição, no
dia 12 de junho de 2013, deixou a residência do casal e foi até a casa de seu
genitor, Egidio.

O réu foi até a casa do sogro Egidio e, diante da negativa de Conceição em
retornar para casa, passou a agredi-la fisicamente. Na ocasião, o sr. Egidio
também foi agredido fisicamente pelo acusado, ao momento em que tentava
defender a sua filha.  As lesões  estão devidamente descritas  nos laudos de
ofensa física juntados aos autos.

Findas as agressões,  o réu ainda ameaçou as vítimas, afirmando que estas
“em canto nenhum ficariam vivas”.

A vítima Conceição compareceu à Polícia e informou que o réu mantinha
espingardas em sua residência ilegalmente.

A Polícia compareceu ao local  e apreendeu 02 espingardas e munições de
calibre diversos, conforme descrição contida no auto de apreensão e laudo de
eficiência lesiva.

A  despeito  da  confissão  apenas  parcial  dos  delitos,  estes  restaram
sobejamente  demonstradas,  consoante  prova  oral  e  pericial  já  colhida nos
autos, sendo o oferecimento da presente denúncia medida que se impõe.”

Diante desses fatos, o réu foi denunciado “como incurso na
definição típico penal do art. 129, §9°, c/c o art. 147, c/c o art. 61, II, f, (prevalecendo-
se o agente das relações domésticas e gravidez da vítima), do Código Penal, c/c os arts.
5º, III, e 7º, I, da Lei 11.340/2006 (vítima Conceição); e art. 129, caput, c/c 147, (vítima
Egídio), e, ainda, art. 12 da Lei n° 10.826/2003, todos em concurso material.”

Denúncia recebida – fl. 61.

Depois de recebida a denúncia (fl.61), citado o acusado (fl. 81) e
não sendo o caso de absolvição sumária (fl. 68) foi designada audiência de instrução e
julgamento  para  26/03/2014  (fls.  86/87),  na  qual  o  Ministério  Público  requereu  o
aditamento da denúncia, especificamente no que diz respeito à imputação do crime do
art. 12, da Lei nº 10826/03, em razão de fatos surgidos no decorrer da instrução.

Aditamento recebido – fl. 88.



Ao final  da  instrução  processual,  foi  proferida  sentença  (fls.
130/143), momento em que a juíza de direito Kátia Daniela de Araújo, reconhecendo a
autoria e a materialidade dos delitos descritos na denúncia, condenou o réu à reprimenda
de 02 (dois) anos e 02 (dois) meses de detenção, em regime aberto, e 20 (vinte) dias-
multa, à base de 1/30 do salário-mínimo vigente à época dos fatos. Por fim, substituiu a
pena privativa de liberdade por duas restritivas de direito, na modalidade de prestação
de serviços gratuitos à comunidade e prestação pecuniária, aplicando ainda, o efeito de
perda das armas de fogo e munições apreendidas, nos termos do art. 91, II, “a”, do CP.

Inconformado, o  réu  se  insurgiu  por  meio  de  apelação  (fls.
146/149),  razões  de  fls.  153/165,  alegando  agir  em  legítima  defesa,  bem  como  a
insuficiência de provas. Pleiteia, a reforma da sentença, para que, com relação ao delito
de lesão corporal e que, seja desclassificado para o art. 23 do CP, posto que a agressão
física  se  deu na  legítima  defesa  do  denunciado,  comportando assim,  a  exclusão  da
ilicitude e  consequentemente  a  absolvição.  E  quanto aos  crimes  de ameaça  e  posse
ilegal de armas de fogo, requereu a absolvição do denunciado nos termos do art. 386,
VII, do CPP.

Em contrarrazões, o parquet rebate os argumentos defensivos e
pugna pelo  desprovimento  do  recurso,  mantendo in  totum o decisum recorrido
(fls.167/172).

A Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra do insigne Dr.
Amadeus Lopes Ferreira, pugna pela manutenção da decisão e imediata execução da
pena imposta (fls. 178/183).

É o relatório.

VOTO:

Conheço do recurso, porque presentes os pressupostos para a sua
admissão.

Inicialmente, com relação ao delito de lesão corporal, argumenta
a defesa que o acusado apenas se defendeu das agressões sofridas, agindo, assim, em
legítima defesa e pugna pela extinção da punibilidade.

Aduz, ainda, que, com relação a crime de ameaça, não existe nos
autos prova da ocorrência, vez que a única testemunha ouvida em juízo afirma não ter
presenciado os fatos. Doutra banda, no que se refere ao crime de posse ilegal de arma de
fogo, argumenta que a acusação não merece prosperar, pois ficou demonstrado no curso
das investigações que as armas foram apreendidas em outro imóvel. Por fim, alega que
não restou comprovado, nos autos,  a autoria e a materialidade dos delitos, sendo as
provas colhidas insuficientes para a condenação.

Primeiramente, a figura típica da lesão corporal está prevista no
art. 129, caput, do CP e no § 9º, do mesmo dispositivo, temos a agravante da violência
doméstica, nos seguintes termos:

“Lesão corporal

Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem:
Pena - detenção, de três meses a um ano.



[...]

Violência Doméstica

§ 9° Se a lesão for praticada contra ascendente, descendente, irmão, cônjuge
ou  companheiro,  ou  com  quem  conviva  ou  tenha  convivido,  ou,  ainda,
prevalecendo-se  o  agente  das  relações  domésticas,  de  coabitação  ou  de
hospitalidade:
Pena - detenção, de 3 (três) meses a 3 (três) anos.”

Em que pese o inconformismo do réu, não há como absolvê-lo
dos crimes  em  questão  (lesão corporal), visto  existirem  provas suficientes para
ensejar sua condenação.

Já o crime de ameaça, tipificado no art. 147 do Código Penal,
alega o impetrante que esse não deve prosperar, pois não existe prova nos autos de que o
apelante teria ameaçado as vítimas. 

Contudo,  analisando,  detidamente,  as  provas  dos  autos,  não
assiste  razão  ao  réu,  restando  configurados  os  delitos  em  epígrafe,  conforme  se
depreende dos depoimentos das vítimas.

Com efeito, a materialidade resta demonstrada pelos laudos de
ofensa  física,  os  quais  registram,  com  relação  à  primeira  vítima  (Conceição),  a
ocorrência de escoriações no braço (fl.  11) e, ainda,  em relação ao genitor daquela,
também escoriações, essas por sua vez, no ombro (fl. 18). 

Doutra banda, a autoria de igual forma, resta demonstrada, como
bem  asseverou  a  magistrada  de  piso  (fls.  132),  “pelas  declarações  das  vítimas  e
fracassada  justificativa  do  réu  em  tentar  demonstrar  legítima  defesa  a  injusta
agressão”. 

De  fato,  a  vítima  Conceição  Ferreira  da  Silva em  seu
depoimento prestado em Juízo (fl. 82/83), pontuou que, no dia do fato, o sentenciado a
agrediu mesmo sabendo que ela estava grávida. Afirmou que, ao escutar o pedido de
socorro, seu pai acordou e pediu que o acusado parasse, ocasião em que foi agredido.
Diz também que o acusado, antes de ir embora, olhou para ela e para o seu genitor e
disse que “nem aqui em Monteiro, nem em lugar nenhum vocês ficam vivos!”

Na mesma linha, o genitor da ofendida e também vítima, Egídio
Ferreira  da  Silva,  em  seu  depoimento  prestado  perante  a  esfera  policial  (fls.16)  e
judicial (fls. 84/85), revelou que escutou os pedidos de socorro de sua filha e de sua
esposa e pediu para que o agressor parasse, mas ele imediatamente partiu em direção do
declarante, agredindo-o com empurrões e tapas. Que o acusado, no momento, disse que
tinha arma, sabia onde ele trabalhava e que faria “o serviço” lá, ficando o senhor Egídio
amedrontado, pois tinha conhecimento que o genro possuía armas de fogo em casa.

Como bem destacou a ilustre Juíza monocrática, em casos como
o dos autos, a palavra da vítima assume um papel de destaque, uma vez que os crimes
domésticos, em muitas situações são praticados longe dos olhos de terceiro. Nessa linha,
aponta a jurisprudência:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO



EM  RECURSO  ESPECIAL.  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.  LESÃO
CORPORAL. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. MATÉRIA
NÃO  PREQUESTIONADA.  SÚMULA 211/STJ.  ABSOLVIÇÃO.  FALTA
DE PROVAS. LEGÍTIMA DEFESA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA.  SÚMULA  7/STJ.  MATERIALIDADE  E  AUTORIA.
PALAVRA  DA  VÍTIMA.  RELEVÂNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
[...]
4.  “Nos  crimes  praticados  em  ambiente  doméstico  ou  familiar,  em  que
geralmente  não  há  testemunhas,  a  palavra  da  vítima  possui  especial
relevância,  não  podendo  ser  desconsiderada,  notadamente  se  está  em
consonância  com  os  demais  elementos  de  prova  produzidos  nos  autos,
exatamente como na espécie” (HC 318.976/RS, Rel. Ministro LEOPOLDO
DE ARRUDA RAPOSO - Desembargador convocado do TJ/PE -, QUINTA
TURMA, julgado em 6/8/2015, DJe 18/8/2015).
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 524.115/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA
TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 09/11/2016)

Quanto  a  adução  de  que  a  sua  conduta  foi  pautada  no
exercício  da  legítima defesa,  o  que  afastaria  ilicitude  do  seu  comportamento,  não
merece prosperar.

Sabe-se que o ônus da prova da ocorrência  da excludente de
ilicitude da legítima defesa incumbe àquele que a invoca, sendo insuficiente a simples
alegação. No caso concreto, a tese de legítima defesa apresentada pelo apelante emergiu
isolada nos autos, destituída de mínimo amparo probatório, vez que este não trouxe ao
processo, qualquer elemento capaz de demonstrar que tenha repelido, moderadamente,
injusta agressão, atual ou iminente, perpetrada pela vítima, nos termos do art. 25 do CP.

Nesse jaez, sinaliza a jurisprudência desta corte:

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  LESÃO  CORPORAL  LEVE.  ÂMBITO
DOMÉSTICO.  ART.  129,  §  9º  DO CÓDIGO PENAL.  CONDENAÇÃO.
INCONFORMISMO  DEFENSIVO.  SÚPLICA  POR  ABSOLVIÇÃO.
INSUFICIÊNCIA  DE  PROVAS.  LEGITIMA  DEFESA.  ALEGAÇÃO
INCONSISTENTE.  ACERVO  PROBATÓRIO  SUFICIENTE.  PALAVRA
DA  VITIMA.  RELEVÂNCIA,  QUANDO  CORROBORADA  COM
OUTRAS PROVAS. DESPROVIMENTO DO APELO. 
- A alegação de que o réu agiu em legítima defesa não se sustenta a partir
das  provas  produzidas,  eis  que  não  restou  demonstrado  os  requisitos
necessários  para  a  configuração  da  excludente  de  ilicitude,  ou  seja,
injusta  agressão,  atual  ou  iminente,  por parte  da  vítima,  anterior ao
ataque do réu. (CP, art. 25). 
- Nos crimes praticados em situação de violência doméstica e familiar contra
a mulher,  as  declarações da vítima,  quando seguras  e  harmônicas  com os
demais elementos de convicção, assumem especial força probante, restando
aptas  a  comprovar  a  materialidade  e  autoria  e,  por  consequência,  ensejar
Decreto condenatório. 
(TJPB;  APL 0027738-82.2013.815.0011;  Câmara  Especializada  Criminal;
Rel. Des. João Benedito da Silva; DJPB 06/10/2016; Pág. 19)” g.n

Também é o entendimento dos nossos Tribunais. Veja-se:

“VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.  LESÕES  CORPORAIS.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE.  DECLARAÇÕES DA VÍTIMA E TESTEMUNHAS.
LAUDO  PERICIAL.  LEGÍTIMA  DEFESA.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.
DESCLASSIFICAÇÃO.  VIAS  DE  FATO.  INVIABILIDADE.
CONDENAÇÃO MANTIDA. DESPROVIMENTO. 



I. Mantém-se a condenação do réu pela prática do crime de lesão corporal se
as  declarações  da  vítima,  tanto  extra  quanto  judicial,  são  harmônicas,
corroboradas por relatos testemunhais e laudo de exame de corpo de delito. 
II.  Inviável o acolhimento da excludente da legítima defesa, quando a
prova  obtida  deixa  claro  que  as  lesões  suportadas  pela  vítima  se
verificaram num contexto em que o réu buscou ofender a sua integridade
física e não propriamente valer-se moderadamente dos meios necessários
para repelir injusta agressão, atual ou iminente.
[...]
IV. Recurso conhecido e desprovido.” (TJDF; APR 2016.13.1.005561-7; Ac.
100.1992; Terceira Turma Criminal; Rel. Des. Nilsoni de Freitas Custodio;
Julg. 09/03/2017; DJDFTE 16/03/2017) g.n

APELAÇÃO  CRIMINAL.  LESÕES  CORPORAIS  EM  CONTEXTO
DE  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.  LEI  MARIA  DA  PENHA.
MATERIALIDADE E AUTORIA CABALMENTE DEMONSTRADAS.
PALAVRA SEGURA DA VÍTIMA CORROBORADA PELA PROVA
PERICIAL. LEGÍTIMA DEFESA. ALEGAÇÃO NÃO COMPROVADA
INDUBITAVELMENTE.  ÔNUS  NÃO  DESCONSTITUÍDO.
ACOLHIMENTO  INVIÁVEL.  CONDENAÇÃO  CONFIRMADA.
RECURSO  NÃO  PROVIDO.  1.  Para  o  reconhecimento  da  legítima
defesa, é imprescindível a produção de prova absoluta, inconteste, de que
estão  presentes  as  circunstâncias  pertinentes  à  aludida  excludente  da
ilicitude.  Ausente  tal  prova,  cujo  ônus  compete  à  defesa,  e  restando
plenamente  demonstrado  que  o  réu,  prevalecendo-se  de  relações
domésticas, praticou o crime de lesões corporais contra a vítima, é de
rigor a  manutenção do Decreto  condenatório. 2.  Recurso  não  provido.
(TJMG;  APCR  1.0180.14.000976-2/001;  Rel.  Des.  Eduardo  Brum;  Julg.
23/11/2016; DJEMG 30/11/2016) g.n

Destarte analisando, detidamente, as provas dos autos,  as quais
convergem  para a condenação do apelante, forçoso concluir que o pleito absolutório
resta descartado, já que restou evidenciado o dolo do processado em agredir e ameaçar
as vítimas.

Afora isto, no que concerne ao crime de posse ilegal de arma de
fogo e munições, alega o apelante que em nenhum momento foram encontradas armas
na sua casa, tratando-se, pois, de um equívoco, já que as armas foram encontradas em
outro  imóvel  e  o  verdadeiro  proprietário  teve  em seu  favor  o  Sursis,  nos  autos  do
Processo  nº  0001289-76.2013.815.0241.  Além  disso,  alega  que  o  verdadeiro
proprietário  testemunhou  a  favor  do  acusado,  porém,  tal  fato  não  foi  levado  em
consideração quando da sentença.

A respeito  do  crime  de  posse  irregular  de  arma  de  fogo,  a
magistrada de piso ressalta:

“Procedendo  à  análise  dos  elementos  probatórios  acostados  ao  caderno
processual, constata-se que restaram cabalmente comprovada a autoria e a
materialidade do crime de posse irregular de arma de fogo. Neste sentido,
corroborando da mesma linha de pensamento e justificativas do representante
do parquet, entendo que, não restou configurado, provado, que o réu exercia
de atividade comercial ou industrial de arma de fogo, acessório ou munição,
sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar.

Com efeito, a materialidade do delito de posse irregular de arma de fogo e
artefatos está latente no Auto de Apresentação e Apreensão de fls. 20, e do
exame  de  eficiência  de  disparo  com  resultado  positivo  para  01  (uma)
espingarda apreendida, conforme laudo de fls. 25/32, pelo qual se verifica
que foi encontrada no interior da residência do acusado em conjunto com



munições de diversos calibres (intactas ou deflagradas), cartucheira, armação
de uma espingarda.

Ainda  corroborando  com  a  indicação  e  configuração  da  autoria,  restou
evidenciado pelas declarações das vítimas.

O próprio  denunciado,  em interrogatório,  confessou  a  prática  da  infração
penal,  confirmando  que  possuía  os  artefatos  em sua  residência,  negando,
contudo, que as armas seriam para comercialização (07'57" - f. 112 DVD).
Quando  questionado  sobre  a  existência  das  armas  em  sua  residência,  o
imputado esclarece que possuía no interior de sua casa algumas cápsulas de
cartuchos e uma espingarda antiga sem cano (10'42" - f. 112 DVD), negando
a existência da espingarda com cano (10'59" - f. 112 DVD). Conquanto, na
ocasião afirmou que todas as munições indicadas nos autos estavam em sua
casa (11'37" - f. 112 DVD).

Dessa forma, não restam dúvidas de que o denunciado mantinha sob a sua
guarda,  no  interior  de  sua  residência,  pelo  menos  munições,  de  forma
irregular, posto que não possui autorização para tanto.

Destaque-se que, posse de arma ou da munição, tem a mesma consequência
jurídica.”

É  sabido  que,  o  crime  de  posse  irregular  de  arma  de  fogo,
previsto no artigo 12, da Lei 10.826/03, consiste em manter no interior de residência (ou
dependência desta) ou no local de trabalho a arma de fogo, acessório ou munição, de
uso  permitido,  em  desacordo  com  determinação  legal  ou  regulamentar,  estando  a
conduta  do  acusado  enquadrada  perfeitamente  na  descrição  do  tipo  penal,  vez  que
aquele mantinha sob sua guarda, sem autorização legal, munições no interior de sua
residência.

Os argumentos da defesa não encontram suporte probatório nos
autos, diferentemente dos argumentos da acusação que, como já demonstrado, indicam a
autoria e a materialidade das infrações, razão pela qual a condenação é medida que se
impõe.

Por fim, impõe registrar que, ao condenar o réu, o juízo a quo,
permitiu a  substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.
Sem embargo,  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  reputa  incabível  a
conversão, ressaltando tratar-se de crimes perpetrados em violência doméstica. Veja-se
o seguinte aresto:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  AMEAÇA.  DELITO
PERPETRADO NO ÂMBITO DOMÉSTICO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA
PRIVATIVA  DE  LIBERDADE  POR  RESTRITIVA  DE  DIREITO.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Em que pese o esmero da Defensoria Pública, trata-se de condenação por
crime de ameaça, perpetrado no âmbito de relação doméstica e familiar, não
sendo possível, na hipótese, a substituição da pena privativa de liberdade por
restritivas de direito. Precedentes.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  370.278/MS,  Rel.  Ministro  JOEL  ILAN  PACIORNIK,
QUINTA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 30/11/2016)

Tratando-se, no entanto, de recurso exclusivo da defesa, essa
imprecisão não pode ser corrigida em desfavor do recorrente, em homenagem ao
princípio  processual  da  proibição  da  reforma  para  pior.  Dessa  maneira,  mesmo
detectando essa deficiência, não me é dado corrigi-la aqui, em sede de apelação aviada



unicamente pelo réu.

Ante do exposto, nego provimento, em harmonia com o parecer
da Procuradoria de Justiça.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal e revisor, dele
participando também os Excelentíssimos Senhores Desembargadores  Márcio Murilo
da Cunha Ramos, relator, e Marcos William de Oliveira (Juiz de Direito convocado
até o preenchimento da vaga de Desembargador).

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Joaci  Juvino  da
Costa Silva, Procurador de Justiça.

Sala  de Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy de
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, 05 de setembro de 2017.

Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


